
 

SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITURAS 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 32/2026 

                        (Processo Administrativo n° SEI 6012.2026/0005783-7) 

 

Contratante (UASG): 925004 - PMSP - Secretaria Municipal das Subprefeituras 

OBJETO:  Confecção de Folders e Boletins informativos, para atender esta SMSUB 

(Secretaria Municipal das Subprefeituras). 

 

Sessão: 20/08/2026 

Horário da Fase de Lances: 08:00 horas 

Prazo da Etapa de Lances: 06:00 horas  

Preferência ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM Link: Compras.gov.br 

Critério de Julgamento: Menor preço 

Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário 

 

Torna-se público que a Secretaria Municipal das Subprefeituras, por meio da 

Coordenação de Administração e Infraestrutura, realizará Dispensa Eletrônica, com 

critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei 

n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 e do art.56 do Decreto Municipal n.º 62.100 de 27 

de dezembro de 2022 e demais normas aplicáveis. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O presente tem por objeto Confecção de Folders e Boletins informativos, para 

atender esta SMSUB (Secretaria Municipal das Subprefeituras). 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE MENSAL QUANTIDADE ANUAL 

1 Boletins Informativos 1.000 Un. 12.000 Un. 

2 Folders 500 Un. 6.000 Un. 

1.2. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 

forem de seu interesse. 

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_controlar&id_procedimento=154303425&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110005179&infra_hash=85fec40e9ec4c4d687e02b887c1f68ef6d570f6227fcd57bad8a91a0012b6629
https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalUASG.asp


1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto. 

1.4. CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO: 

1.4.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias a contar da data final do período 

de adimplemento de cada parcela, ou do objeto do contrato, em caso de entrega única. 

1.4.2. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da 

CONTRATADA, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a 

partir da data em que estas forem cumpridas. 

1.4.3. Os pedidos de pagamentos deverão vir devidamente instruídos com a 

documentação necessária, conforme Portaria nº 275/SF/2024. 

1.4.4. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no BANCO DO BRASIL 

S/A. 

1.4.5. Quaisquer pagamentos não isentarão a CONTRATADA das responsabilidades 

contratuais, nem implicarão na aceitação dos materiais. 

1.4.6. Havendo atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da 

CONTRATANTE, observada a necessidade de se apurar a responsabilidade do agente 

que deu causa ao atraso no pagamento, nos termos legais haverá compensação 

financeira. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do 

Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo 

Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras. 

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 

registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem 

eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo 

Compras.gov.br. 

2.1.3. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do 

Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, 

para acesso ao sistema e operacionalização. 

http://www.gov.br/compras


2.1.4. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 

por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 

Sistema ou ao órgão entidade promotora do procedimento a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 

autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 

ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 

de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 



2.2.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem 

demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e 

despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 

benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas 

atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007. 

2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço 

ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 

desconto ofertado, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 



3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 

Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 

declarações: 

3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.8.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

3.8.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.8.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.8.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.9. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização 

de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou 

maior desconto, conforme o caso). 

3.10. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 

respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances 

previsto neste edital. 



3.10.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, 

na forma da seção respectiva deste Edital de Contratação Direta. 

3.11. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 

disputa, desde que não assume valor superior ao lance já registrado por ele no 

sistema. 

3.12. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do 

certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente 

enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste 

Edital. 

3.13. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 

do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

3.14. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 

a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Edital de Contratação Direta, a 

sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 

públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado 

no horário de finalização dos lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item/lote. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1.O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para 

os fins deste Aviso de Contratação Direta. 



4.3.2.O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a 

melhor oferta é de R$ 0,01 (um centavo). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do 

fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 

o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 

ordem crescente de classificação. 

4.7.1.O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço 

máximo definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais 

vantajosas. 5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que 

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço 

compatível ao estipulado pela Administração. 

5.2.2.A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o 

primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado 

na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do 

processo de contratação. 

5.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor 

negociado, acompanhada de documentos complementares, se necessários. 



5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 5.6.1. contiver vícios insanáveis; 

5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus 

anexos, desde que insanável. 

5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 

de preços ou menor lance que: 

5.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 

ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 5.7.2. apresentar um ou 

mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá ́ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando 

não cabível esse regime. 



5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste edital e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU. 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)%3B


6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no respectivo Relatório. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 

quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito 

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 

demonstrações contábeis do último exercício. 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 



6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 

órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 

as condições de habilitação 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado. 

 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 

Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), 

disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro 

meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 2 (dois) dias, a contar 

da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo 

eletrônico. 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 

igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao 

fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 



7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 

hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 



8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 

casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º). 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 



8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11. as peculiaridades do caso concreto; 

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados 

e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

8.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 



9.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 

de habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 



9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

9.12.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; 

9.12.2. ANEXO II - Condições e Prazos de Pagamento; 

9.12.3. ANEXO III - Termo de Referência. 

 

ANEXO I – Documentação Exigida para Habilitação 

1. Habilitação Jurídica: 

1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

1.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

1.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com 

a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro 

de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica (CNPJ), conforme o caso; 

2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

2.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa; 

2.6. CADIN Municipal (Cadastro Informativo Municipal); 

2.7. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFZ), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos Termos da Portaria Conjunta nº1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional; 

2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

Anexo II – Condições e Prazos de Pagamento 

1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias a contar da data final do período de 

adimplemento de cada parcela, ou do objeto do contrato, em caso de entrega única. 

2. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da 

CONTRATADA, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a 

partir da data em que estas forem cumpridas. 

3. Os pedidos de pagamentos deverão vir devidamente instruídos com a 

documentação necessária, conforme Portaria nº 275/SF/2024. 



4. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no BANCO DO BRASIL 

S/A. 

5. Quaisquer pagamentos não isentarão a CONTRATADA das responsabilidades 

contratuais, nem implicará na aceitação dos materiais. 

6. Havendo atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da 

CONTRATANTE, observada a necessidade de se apurar a responsabilidade do agente 

que deu causa ao atraso no pagamento, nos termos legais haverá compensação 

financeira. 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO Nº 6012.2026/0005783-7 

  

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto Confecção de Folders e Boletins 

informativos, para atender esta SMSUB (Secretaria Municipal das Subprefeituras). 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE MENSAL QUANTIDADE ANUAL 

1 Boletins Informativos 1.000 Un. 12.000 Un. 

2 Folders 500 Un. 6.000 Un. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A presente solicitação visa apoiar as ações do Projeto #TodosPeloCentro, ampliando o 

alcance e a eficácia na divulgação de projetos, programas e serviços executados nos 

territórios. 

Considerando a diversidade socioeconômica e a desigualdade no acesso digital da 

população atendida, os folders e boletins informativos são ferramentas essenciais para 

garantir que as informações cheguem de forma clara, direta e inclusiva aos munícipes, 

especialmente em áreas com menor conectividade. 

Com o objetivo de fomentar a comunicação, de forma abrangente e considerando 

fatores multiculturais, e econômicos, a solução proporcionada por esses materiais 

gráficos, cumprem o princípio constitucional da publicidade, promovendo a 

transparência das ações municipais, o engajamento comunitário e a difusão de dados 

sobre obras, zeladoria e serviços em andamento. 



A periodicidade mensal dos boletins assegura a atualização constante e oportuna das 

informações, acompanhando o dinamismo das ações da SMSUB nos territórios. Além 

de sua tiragem mensal, permitir a atualização das informações à medida em que for 

pertinente, de forma plural também com relação aos temas expostos. 

Diante da abrangência da iniciativa, justifica-se a aquisição de folders e boletins 

informativos como estratégia indispensável para fortalecer a presença institucional e 

assegurar a participação ativa da municipalidade. 

3. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

Item Descrição Especificações Técnicas 

1 BOLETINS 

• Quantidade 

Total: 12.000 

unidades 

• Cronograma de 

Entrega: 12 

parcelas mensais e 

consecutivas de 

1.000 unidades 

cada. 

  

  

  

Impressão CMYK, 4/4 cores, A3 horizontal, com uma 

dobra no centro, refile, sangria 5mm, papel couchê 

fosco 115gr. 

2 FOLDERS 

• Quantidade 

Total: 6.000 

unidades 

• Cronograma de 

Entrega: 12 

parcelas mensais e 

consecutivas de 

500 unidades 

cada. 

  

  

Impressão CMYK, 4/4 cores, 2 folhas de A4 

horizontal, com uma dobra no centro, refile, sangria 

5mm, papel couchê fosco 115gr. 

  

OBS: A entrega do objeto será feita de forma parcelada, no período de 12 (doze) 

meses, na quantidade estabelecida de 500 (quinhentos) folders e 1.000 (mil) boletins, 

contados a partir do recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento via e- mail, a 

ser enviada pela SMSUB. 

3.1 Os pedidos serão encaminhados mediante Ordem de Fornecimento pela 

SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITURAS (SMSUB) via e-mail. 



3.2. A Contratada deverá efetuar o serviço e a entrega do produto no prazo e local 

indicado, em perfeitas condições durante a execução do contrato. 

3.3. Os boletins informativos e os folders, deverão ser confeccionados de acordo com 

o modelo a ser enviado pela CONTRATANTE. 

4. DO RECEBIMENTO E DO PRAZO DE ENTREGA 

4.1. O prazo de entrega do lote será de 5 (cinco) dias corridos, contados a partir da 

aprovação formal da amostra física pela Contratante. 

4.2. O fornecimento será parcelado e executado sob demanda, mediante ordens de 

fornecimento enviadas pela Contratante, indicando a quantidade e a personalização de 

cada lote. 

4.3. Após receber a ordem de serviço e o modelo para confecção, a Contratada deverá 

enviar uma amostra física para aprovação do requerente em até 5 (cinco) dias 

corridos. 

4.4. A entrega dos itens deve vir acompanhada da respectiva Nota Fiscal. 

4.5. Corre por conta da contratada qualquer prejuízo causado ao material em 

decorrência do transporte ou descarga, até o andar do departamento competente. 

4.6. O fornecedor deverá propiciar todas as condições necessárias para que a 

Secretaria SMSUB possa inspecionar, em suas instalações, o objeto do contrato, por 

oportunidade de sua entrega. 

4.7. O(s) Técnico(s) ou responsável(eis) da Unidade Requisitante da SMSUB deverão 

recusar o recebimento do material que estiver em desacordo com o pedido. 

4.8. Caso os produtos apresentem erros de impressão, defeitos ou divergências com a 

amostra aprovada, o lote será rejeitado e a Contratada deverá refazê-lo sem custos 

adicionais. 

4.9. Os produtos devem ser novos, entregues em embalagem lacrada e ter garantia 

contra defeitos de fabricação. 

5. DO LOCAL DE ENTREGA 

5.1. A entrega deverá ser única respeitando a quantidade total estabelecida neste 

Termo de Referência. 

5.2. A entrega deverá ser realizada no Edifício Martinelli, localizado na Rua Líbero 

Badaró, 504 - 10º Andar, Sala 101B - CEP: 01008-906, São Paulo - SP, de segunda a 

sexta-feira no horário entre 09:00h às 12:00h e das 14:30h às 17:00h. 

5.3. A entrega deverá ser agendada previamente por meio dos e-

mails: glsilva@smsub.prefeitura.sp.gov.br, ctsiqueira@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

mailto:glsilva@smsub.prefeitura.sp.gov.br
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/ctsiqueira@smsub.prefeitura.sp.gov.br


5.4. O responsável designado pela Unidade Requisitante inspecionará o item a ser 

entregue, recusando-o se o mesmo apresentar defeito ou se não estiver de acordo com 

este Termo de Referência. 

6. VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura. 

6.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado por períodos sucessivos, respeitado o 

limite de até 10 (dez) anos, desde que haja justificativa mútua, interesse da 

Administração, comprovação de que as condições são vantajosas e autorização da 

autoridade competente. 

6.3. A eficácia do contrato e de seus eventuais termos aditivos ficará condicionada à 

divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista na 

legislação vigente. 

7. DO PRAZO DE GARANTIA 

7.1. Os produtos deverão ter garantia mínima de 30 (trinta) dias a contar da data de 

recebimento e averiguação do objeto. 

7.4. A CONTRATADA terá obrigação de substituir os produtos defeituosos por outros 

novos sem custo adicional no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos após a 

comunicação da CONTRATANTE. 

7.5. Todas as despesas com recolhimento e envio de produtos defeituosos e com 

entrega de novos produtos serão de responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus ao 

CONTRATANTE. 

7.6. A execução da garantia por empresas terceirizadas não exime a CONTRATADA das 

responsabilidades assumidas com a SMSUB. 

8. CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO 

8.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias a contar da data final do período 

de adimplemento de cada parcela, ou do objeto do contrato, em caso de entrega única. 

8.2. Caso venha ocorrer à necessidade de providências complementares por parte da 

CONTRATADA, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a 

partir da data em que estas forem cumpridas. 

8.3. Os pedidos de pagamentos deverão vir devidamente instruídos com a 

documentação necessária, conforme Portaria nº 275/SF/2024. 

8.4. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no BANCO DO BRASIL 

S/A. 



8.5. Quaisquer pagamentos não isentarão a CONTRATADA das responsabilidades 

contratuais, nem implicarão na aceitação dos materiais. 

8.6. Havendo atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da 

CONTRATANTE, observada a necessidade de se apurar a responsabilidade do agente 

que deu causa ao atraso no pagamento, nos termos legais haverá compensação 

financeira. 

8.7. A contratação será formalizada obrigatoriamente mediante a celebração de Termo 

de Contrato. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Responder pela qualidade dos itens que deverão ser compatíveis com as 

finalidades a que se destinam, bem como pelo fornecimento ou eventuais atrasos. 

9.2. Executar o objeto de acordo com as especificações constantes deste Termo de 

Referência, dentro do prazo estabelecido. 

9.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto. 

9.4. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, atendendo 

prontamente a todas as reclamações. 

9.5. A CONTRATADA executará a entrega nos horários permitidos pela administração do 

Condomínio Edifício Martinelli. 

9.6. Deverão ser substituídos os itens que não forem aprovados pela Fiscalização, no 

prazo de 5 (cinco) dias corridos, caso os mesmos não atendam às especificações 

constantes deste Termo de Referência ou às normas pertinentes, ficando a SMSUB 

isenta de despesas. 

9.7. Aceitar a fiscalização e acompanhamento pelo responsável pelo recebimento do 

objeto deste Termo de Referência. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar 

seu fornecimento, dentro das normas deste Termo de Referência. 

10.2. Exercer a fiscalização por servidor especialmente designado e documentar as 

ocorrências havidas. 

10.3. Não permitir que a mão de obra execute tarefas em desacordo com as 

preestabelecidas neste Termo de Referência. 

10.4. Comunicar à CONTRATADAS quaisquer irregularidades observadas na execução 

do objeto contratado. 



10.5. Manter arquivado, junto ao processo administrativo ao qual está vinculado o 

presente termo, toda a documentação referente ao mesmo. 

10.6. Proporcionar as facilidades necessárias ao perfeito desenvolvimento do objeto, 

observadas as normas internas. 

10.7. Prestar as informações e os esclarecimentos necessários que venham a ser 

solicitados pela CONTRATADA, a fim de proporcionar o cumprimento das obrigações 

geradas. 

10.8. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias. 

10.9. Efetuar o pagamento da aquisição pela CONTRATADA no prazo estabelecido no 

Contrato. 

11. DAS PENALIDADES 

11.1. Além das penalidades previstas no Título IV Capítulo I da Lei Federal Nº 

14.133/2021, e das demais normas cabíveis, a CONTRATADA estará sujeita as seguintes 

penalidades: 

11.2. Multa de 1,0% (um inteiro por cento) sobre o valor do Contrato por dia de atraso 

no início da prestação de serviços, até o máximo de 7 (sete) dias. 

11.3. No caso de atraso por período superior a 7 (sete) dias, poderá ser promovida, a 

critério exclusivo da CONTRATANTE, a rescisão contratual, por culpa da CONTRATADA, 

aplicando-se a pena de multa de 20% (vinte inteiros por cento) do valor total do 

Contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de suspensão temporária do 

direito de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo máximo de 02 (dois) anos. 

11.4. Multa por inexecução parcial do contrato: 10% (dez por cento), sobre o valor da 

parcela não executada, além da possibilidade de aplicação da pena de suspensão 

temporária do direito de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo máximo de 

02 (dois) anos. 

11.5. Multa por inexecução total do contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor do 

contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de suspensão temporária do 

direito de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo máximo de 02 (dois) anos. 

11.6. Multa pelo descumprimento de quaisquer das obrigações decorrentes do ajuste, 

não previstos nos subitens acima, e/ou pelo não atendimento de eventuais exigências 

formuladas pela fiscalização: 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato. 

11.7. Poderá ser proposta pelo gestor do contrato a aplicação da pena de 

ADVERTÊNCIA ao invés da multa, caso entenda que a irregularidade constatada não é 

de natureza grave. 



11.8. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, sem prejuízo, a critério 

da administração, da aplicação de suspensão temporária do direito de licitar e 

contratar com a Prefeitura Municipal de São Paulo pelo prazo de 90 (noventa) dias, 

quando a empresa, injustificadamente, deixar de assinar ou retirar no prazo 

estabelecido o Contrato. 

11.9. Aplicar-se-ão, as mesmas penas previstas neste subitem, se o impedimento à 

assinatura ou retirada do Contrato decorrer da não apresentação das Certidões 

Negativas Municipais 

11.10. Multa de 10% (dez por cento) por descumprimento de quaisquer das obrigações 

decorrentes da contratação, não previstas nos subitens acima, que incidirá sobre o 

valor do Contrato. 

11.11. A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando 

cabíveis. 

11.12. O prazo para pagamento das multas será de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 

intimação da CONTRATADA, caso não tenham sido descontadas dos pagamentos 

efetuados. Não havendo desconto nem pagamento, o valor das multas será cobrado 

judicialmente em processo de execução. 

12. CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

12.1. Os objetos recebidos serão considerados aceitos somente após conferidos pelo 

fiscal do contrato e/ou seu suplente, atendidas as especificações e condições exigidas 

no Termo de Referência. 

13. HABILITAÇÃO TECNICA 

13.1. A empresa licitante deverá comprovar por meio de Certidão(ões) e/ou atestados, 

fornecidos por empresas públicas ou privadas, que comprovem a execução de serviço 

iguais ou similares com fornecimento de impressos gráficos, de no mínimo 50% os 

quantitativos solicitados. 

14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. A presente contratação, o recebimento de seu objeto, suas alterações e rescisão 

obedecerão às disposições da Lei Municipal n° 13.278/2002, da Lei Federal n° 

14.133/21, do Decreto Municipal Nº 62.100/2022, e demais normas pertinentes, 

aplicáveis ao objeto contratado. 

  

 

 



MINUTA DE TERMO DE CONTRATO  

   

TERMO DE CONTRATO Nº XX/SMSUB/COGEL/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XXX/2026  

   

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICI PIO DE SA O PAULO, atravé s da atravé s da 

SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITURAS, inscrita no CNPJ nº 49.269.236/0001-

17 

 CONTRATADA: ___ inscrita sob CNPJ Nº ____ 

   

OBJETO: CONTRATAÇA O DE EMPRESA PARA A CONFECÇA O DE FOLDERS E BOLETINS 

INFORMATIVOS. 

   

VALOR UNITÁRIO: R$ ___ 

VALOR TOTAL: R$ ___ 

   

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ___ 

NOTA(S) DE EMPENHO: ___ 

   

O Municí pio dé Sa o Paulo, por intérmé dio da SECRETARIA MUNICIPAL DAS 

SUBPREFEITURAS, situada na Rua Sa o Bénto, 405 - Céntro, Sa o Paulo – SP, 23º é 24º 

andar – Edifí cio Martinélli – Céntro, inscrita no CNPJ sob o nº 49.269.236/0001-17, nésté 

instruménto répréséntado péla Chéfé dé Gabinété, a Sra. CINTIA GRECOV PERES, 

doravanté dénominado CONTRATANTE, é o(a) ..... , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., 

sédiado(a) na ..... , doravanté désignada CONTRATADA, nésté ato répréséntado(a) por ..... , 

téndo ém vista o qué consta no Procésso nº 6012.2026/0005783-7 é ém obsérva ncia a s 

disposiço és da Léi Fédéral nº 14.133/2021, do Décréto Municipal nº 62.100/2022, 



Décréto Municipal nº 56.475/2015 é da Léi Compléméntar nº 123/2006, é démais 

normas aplica véis, résolvém célébrar o présénté Contrato, décorrénté da Dispénsa dé 

Licitaça o nº ......, médianté as cla usulas é condiço és a séguir énunciadas. 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

  

1.1. O objéto do présénté contrato é  a contrataça o dé émprésa para a confécça o dé foldérs 

é bolétins informativos, conformé éspécificaço és do Térmo dé Référé ncia (161801529) é 

nas condiço és éstabélécidas nésté contrato.   

1.2. Com o objétivo dé foméntar a comunicaça o, dé forma abrangénté é considérando 

fatorés multiculturais, é écono micos, a soluça o proporcionada por éssés matériais 

gra ficos, cumprém o princí pio constitucional da publicidadé, promovéndo a transparé ncia 

das aço és municipais, o éngajaménto comunita rio é a difusa o dé dados sobré obras, 

zéladoria é sérviços ém andaménto. 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE MENSAL QUANTIDADE ANUAL 

1 Boletins Informativos 
1.000 Un. 

12.000 Un. 

2 Folders 
500 Un. 

6.000 Un. 

 

  

1.2. Vinculam ésta contrataça o, indépéndéntéménté dé transcriça o: 

1.2.1. O Térmo dé Référé ncia;  

1.2.2. O Aviso dé Dispénsa Elétro nica;  

1.2.3. A Proposta da CONTRATADA;  

1.2.4. Evéntuais anéxos dos documéntos supracitados.  



 

   CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo dé vigé ncia da contrataça o é  dé 12 (dozé) mésés, prorroga vél na forma do 

artigo 107 da Léi n° 14.133/2021 é do artigo 116 do Décréto Municipal n.º 62.100/2022, 

désdé qué: haja concorda ncia das partés; a CONTRATADA haja cumprido 

satisfatoriaménté suas obrigaço és; pésquisa dé préço révélé qué os préços sa o 

compatí véis com os dé mércado. 

2.1.1 Caso a CONTRATADA na o ténha intéréssé na prorrogaça o do ajusté, dévéra  

comunicar ésté fato por éscrito a  CONTRATANTE, com antécédé ncia mí nima dé 90 

(novénta) dias da data dé té rmino do prazo contratual, sob péna dé incidé ncia dé 

pénalidadé contratual. 

2.1.2 A CONTRATADA na o tém diréito subjétivo a  prorrogaça o contratual. 

2.2. Na o obstanté o prazo éstipulado na cla usula 2.1, a vigé ncia contratual nos éxércí cios 

subséquéntés ao da assinatura do contrato éstara  sujéita a  condiça o résolutiva, 

consubstanciada na éxisté ncia dé récursos aprovados nas réspéctivas Léis Orçaménta rias 

dé cada éxércí cio, para aténdér a s réspéctivas déspésas. 

2.3. O contrato na o podéra  sér prorrogado quando a CONTRATADA: éstivér ém situaça o 

irrégular no Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL; ou tivér sido apénada 

nas sanço és dé déclaraça o dé inidonéidadé para contratar com o Podér Pu blico, ém 

qualquér dé suas ésféras, ou dé impédiménto dé licitar é contratar com o Municí pio dé 

Sa o Paulo, obsérvadas as abrangé ncias dé aplicaça o é o disposto no art. 113 do Décréto 

62.100/2022. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO  

  

3.1. As condiço és dé éxécuça o é récébiménto do objéto, incluindo a périodicidadé da 

afériça o, quantitativos, é os dias éntréga do objéto, séra o féitas dé forma parcélada, no 

pérí odo dé 12 (dozé) mésés, na quantidadé éstabélécida dé 500 (quinhéntos) foldérs é 



1.000 (mil) bolétins, contados a partir do récébiménto da réspéctiva Ordém dé 

Fornéciménto via é-mail, a sér énviada péla SMSUB é local dé éntréga séra  no Edifício 

Martinelli, localizado na Rua Líbero Badaró, 504 - 10º Andar, Sala 101B - CEP: 01008-906, São 

Paulo - SP, de segunda a sexta-feira no horário entre 09:00h às 12:00h e das 14:30h às 17:00h, 

constam no Térmo dé Référé ncia (161801529), qué intégra ésté contrato. 

3.2. Os pedidos serão encaminhados mediante Ordem de Fornecimento pela SECRETARIA 

MUNICIPAL DAS SUBPREFEITURAS (SMSUB) via e-mail.  

3.3. A Contratada dévéra  éfétuar o sérviço é a éntréga do produto no prazo é local 

indicado, ém pérféitas condiço és duranté a éxécuça o do contrato. 

3.4. Os bolétins informativos é os foldérs, dévéra o sér conféccionados dé acordo com o 

modélo a sér énviado péla CONTRATANTE. 

3.5. O prazo de entrega do lote será de 5 (cinco) dias corridos, contados a partir da aprovação 

formal da amostra física pela Contratante.  

3.6. O fornecimento será parcelado e executado sob demanda, mediante ordens de 

fornecimento enviadas pela Contratante, indicando a quantidade e a personalização 

de cada lote. 

3.7. Após receber a ordem de serviço e o modelo para confecção, a Contratada deverá 

enviar uma amostra física para aprovação do requerente em até 5 (cinco) dias 

corridos. 

3.8. A entrega dos itens deve vir acompanhada da respectiva Nota Fiscal. 

3.9. Corre por conta da contratada qualquer prejuízo causado ao material em 

decorrência do transporte ou descarga, até o andar do departamento competente. 

3.10. O fornecedor deverá propiciar todas as condições necessárias para que a 

Secretaria SMSUB possa inspecionar, em suas instalações, o objeto do contrato, por 

oportunidade de sua entrega. 

3.11. O(s) Técnico(s) ou responsável(eis) da Unidade Requisitante da SMSUB deverão 

recusar o recebimento do material que estiver em desacordo com o pedido. 



3.12. Caso os produtos apresentem erros de impressão, defeitos ou divergências com 

a amostra aprovada, o lote será rejeitado e a Contratada deverá refazê-lo sem custos 

adicionais. 

3.13. Os produtos devem ser novos, entregues em embalagem lacrada e ter garantia 

contra defeitos de fabricação. 

A entrega deverá ser única respeitando a quantidade total estabelecida neste Termo 

de Referência. 

3.14. A entrega deverá ser agendada previamente por meio dos e-mails: 

glsilva@smsub.prefeitura.sp.gov.br, ctsiqueira@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

3.15. O responsável designado pela Unidade Requisitante inspecionará o item a ser 

entregue, recusando-o se o mesmo apresentar defeito ou se não estiver de acordo 

com este Termo de Referência. 

 

Item Descrição Especificações Técnicas 

1 
BOLETINS 

● Quantidade Total: 12.000 

unidades 

● Cronograma de Entrega: 12 

parcelas mensais e consecutivas 

de 1.000 unidades cada. 

  

  

  

Impressão CMYK, 4/4 cores, A3 horizontal, com uma dobra 

no centro, refile, sangria 5mm, papel couchê fosco 115gr. 

2 FOLDERS 

● Quantidade Total: 6.000 

unidades 

● Cronograma de Entrega: 12 

parcelas mensais e consecutivas 

de 500 unidades cada. 

  

  

Impressão CMYK, 4/4 cores, 2 folhas de A4 horizontal, com 

uma dobra no centro, refile, sangria 5mm, papel couchê 

fosco 115gr. 

  

 

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/ctsiqueira@smsub.prefeitura.sp.gov.br


3.16. A fiscalizaça o da éxécuça o do contrato obsérvara  o disposto no art. 120 do Décréto 

nº 62.100/2022 é na cla usula oitava désté contrato. 

3.17. Obsérvado o art. 140 da Léi Fédéral nº 14.133/2021, o objéto contratual séra  

récébido médianté rélato rio dé médiça o do qué foi éxécutado no pérí odo dé afériça o 

définito no Térmo dé Référé ncia, o qual séra  apréséntado péla CONTRATADA a  fiscalizaça o 

da CONTRATANTE, qué, apo s conféré ncia, atéstara  sé a parcéla do objéto foi éxécutada a 

conténto. 

3.18. O objéto dévéra  sér réjéitado, no todo ou ém parté, quando éstivér ém désacordo 

com o contrato.  

3.19. Em caso da idéntificaça o dé produtos ou sérviços qué na o éstéjam ém conformidadé 

com as éspécificaço és déscritas no Térmo dé Référé ncia, a CONTRATADA résponsabilizar-

sé-a  por todas as déspésas é éncargos décorréntés da substituiça o dé objétos ém 

désconformidadé, no prazo dé 30 (trinta) dias, bém como sé compromété a éntrégar o 

objéto licitado, sanadas todas as réssalvas apréséntadas, indépéndéntéménté das sanço és 

prévistas na léi é nésté instruménto.  

3.20. Vérificada a compatibilidadé da éxécuça o do objéto com o prévisto nésté contrato, o 

fiscal do contrato atéstara  a sua conformidadé.  

3.21. O récébiménto do objéto péla CONTRATANTE na o éxclui a résponsabilidadé civil por 

ví cios dé quantidadé ou qualidadé dos sérviços, matériais ou disparidadés com as 

éspécificaço és éstabélécidas no Térmo dé Référé ncia, vérificadas postériorménté.   

     

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Na o séra  admitida a subcontrataça o.  

    

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 



5.1. O référénté ao Itém 1 – Bolétins Informativos séra  fornécido na quantidadé dé 1.000 

(mil) unidadés ménsais, pélo valor ménsal dé R$ 980,00 (novécéntos é oiténta réais), 

totalizando, para o pérí odo dé 12 (dozé) mésés, a quantidadé dé 12.000 (dozé mil) 

unidadés é o valor total dé R$ 11.760,00 (onzé mil, sétécéntos é séssénta réais  

5.2. O Itém 2 – Foldérs séra  fornécido na quantidadé dé 500 (quinhéntas) unidadés 

ménsais, pélo valor ménsal dé R$ 295,00 (duzéntos é novénta é cinco réais), totalizando, 

para o pérí odo dé 12 (dozé) mésés, a quantidadé dé 6.000 (séis mil) unidadés é o valor 

total dé R$ 3.540,00 (tré s mil, quinhéntos é quarénta réais) 

5.3. O valor éstimado da présénté contrataça o ménsal total dos iténs corréspondé a R$ 

1.275,00 (mil duzéntos é séténta é cinco réais), pérfazéndo o valor total anual dé R$ 

15.300,00 (quinzé mil é trézéntos réais), para o pérí odo total da vigé ncia do contrato, 

conformé démonstrado no cronograma abaixo: 

 

 

5.4. No valor acima ésta o incluí das todas as déspésas ordina rias dirétas é indirétas 

décorréntés da éxécuça o do objéto, inclusivé tributos é/ou impostos, éncargos sociais, 

trabalhistas, prévidéncia rios, fiscais é comérciais incidéntés, taxa dé administraça o, frété, 

séguro é outros nécéssa rios ao cumpriménto intégral do objéto da contrataça o.  

5.5. As déspésas décorréntés da présénté contrataça o corréra o a  conta dé récursos 

éspécí ficos consignados na séguinté dotaça o orçaménta ria: ......, nota dé émpénho …/2026 

5.6. A dotaça o rélativa aos éxércí cios financéiros subséquéntés séra  indicada apo s 

aprovaça o da Léi Orçaménta ria réspéctiva é libéraça o dos cré ditos corréspondéntés, 

médianté apostilaménto.  

     



CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

  

6.1. O prazo dé pagaménto séra  dé 30 (trinta) dias, a contar da data da éntréga, péla 

CONTRATADA, da nota fiscal ou nota fiscal/fatura é da documéntaça o éxigida na Portaria 

SF nº 275/2024 é altéraço és. 

6.2. Caso vénha ocorrér nécéssidadé dé providé ncias compléméntarés por parté da 

CONTRATADA, a flué ncia do prazo séra  suspénsa, rétomando-sé a contagém a partir da 

data ém qué éstas forém cumpridas.  

6.3. O pagaménto séra  éfétuado por cré dito ém conta corrénté dé titularidadé da 

CONTRATADA no Banco do Brasil, conformé éstabélécido no Décréto nº 51.197/2010. 

6.4. Havéndo atraso nos pagaméntos por parté da CONTRATANTE, a CONTRATADA téra  

diréito a  compénsaça o financéira, nos térmos da Portaria SF nº 05/2012 é altéraço és. 

6.4.1 A compénsaça o financéira séra  calculada aplicando-sé, a  parcéla ém atraso, o í ndicé 

oficial dé rémunéraça o ba sica da cadérnéta dé poupança é juros simplés no mésmo 

pércéntual dé juros incidéntés sobré a cadérnéta dé poupança para fins dé compénsaça o 

da mora (TR + 0,5% “pro-rata témporé”), obsérvando-sé, para tanto, o pérí odo 

corréspondénté a  data prévista para o pagaménto é aquéla data ém qué o pagaménto 

éfétivaménté ocorréu. 

6.5. Antés do pagaménto, a CONTRATANTE éfétuara  consulta ao Cadastro Informativo 

Municipal – CADIN MUNICIPAL, por força da Léi Municipal nº 14.094/2005 é Décréto nº 

47.096/2006, do qual na o podéra  constar qualquér péndé ncia. 

6.6.  Os pagaméntos na o iséntam a CONTRATADA das résponsabilidadés contratuais, ném 

implicam na pléna acéitaça o do objéto.  

6.7. Os pagaméntos obédécéra o a s normas da Sécrétaria Municipal da Fazénda.  

   

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

   



7.1. O préço contratado é  fixo é irréajusta vél no prazo dé um ano contado da data do 

orçaménto éstimado.  

7.1.1. Apo s o intérrégno dé um ano, é indépéndéntéménté dé pédido da CONTRATADA, o 

préço inicial séra  réajustado, médianté a aplicaça o, péla CONTRATANTE, do I ndicé dé 

Préços ao Consumidor - IPC, apurado péla Fundaça o Instituto dé Pésquisas Econo micas - 

FIPE, nos térmos da Portaria SF nº 389/2017.  

7.1.2 Nos réajustés subséquéntés ao priméiro, o intérrégno mí nimo dé um ano séra  

contado a partir dos éféitos financéiros do u ltimo réajusté.  

7.1.3. No caso dé atraso ou na o divulgaça o do(s) í ndicé (s) dé réajustaménto, a 

CONTRATANTE pagara  a  CONTRATADA a importa ncia calculada péla u ltima variaça o 

conhécida, liquidando a diférénça corréspondénté ta o logo séja(m) divulgado(s) o(s) 

í ndicé(s) définitivo(s).  

7.1.4.  Nas afériço és finais, o(s) í ndicé(s) utilizado(s) para réajusté séra (a o), 

obrigatoriaménté, o(s) définitivo(s).  

7.1.5. Caso o(s) í ndicé(s) éstabélécido(s) para réajustaménto vénha(m) a sér éxtinto(s) 

ou dé qualquér forma na o possa(m) mais sér utilizado(s), séra (a o) adotado(s), ém 

substituiça o, o(s) qué viér(ém) a sér détérminado(s) péla législaça o énta o ém vigor.  

7.1.6.  Na ausé ncia dé prévisa o légal quanto ao í ndicé substituto, as partés élégéra o novo 

í ndicé oficial, para réajustaménto do préço do valor rémanéscénté, por méio dé térmo 

aditivo.  

7.1.7. O réajusté séra  réalizado por apostilaménto.  

   

  CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

8.1. A CONTRATANTE sé compromété a éxécutar todas as obrigaço és contidas, no Térmo 

dé Référé ncia 

8.1.1. cumprir é éxigir o cumpriménto das obrigaço és désté contrato é das disposiço és 

légais qué o régém; 



8.1.2. Proporcionar todas as condiço és nécéssa rias a  boa éxécuça o do contrato, inclusivé 

comunicando a  CONTRATADA, por éscrito é témpéstivaménté, qualquér mudança dé 

Administraça o; 

8.1.3. désignar 1 (um) ou mais répréséntantés da Administraça o para acompanhar é 

fiscalizar o contrato, conformé prévisto no art. 7° da Léi Fédéral nº 14.133/2021, bém 

como o(s) séu(s) suplénté(s); 

8.1.4. acompanhar é fiscalizar a éxécuça o do contrato para qué séjam cumpridas as 

condiço és éstabélécidas, dé modo a asségurar os mélhorés résultados para a 

Administraça o, comunicando a  CONTRATADA as ocorré ncias dé quaisquér fatos qué 

éxijam médidas corrétivas, obsérvado o disposto no art. 120 do Décréto nº 62.100/2022;  

8.1.5. préstar as informaço és é os ésclaréciméntos qué vénham a sér solicitados péla 

CONTRATADA, podéndo solicitar o séu éncaminhaménto por éscrito; 

8.1.6. éfétuar os pagaméntos dévidos, dé acordo com o éstabélécido na cla usula séxta do 

présénté contrato;  

8.1.7. Vérificada a éxisté ncia dé qualquér infraça o contratual, rélatar os fatos é iniciar o 

procédiménto dé aplicaça o dé pénalidadé, nos térmos prévistos no contrato, obsérvada a 

législaça o vigénté; 

8.1.8. aplicar as pénalidadés prévistas nésté contrato, ém caso dé déscumpriménto péla 

CONTRATADA dé quaisquér cla usulas éstabélécidas; 

8.1.9. éxigir da CONTRATADA, sémpré qué nécéssa rio, a comprovaça o da pérmané ncia 

das condiço és réquéridas para a contrataça o; 

8.1.10. Atéstar a éxécuça o do contrato é sua qualidadé, indicando qualquér ocorré ncia, sé 

for o caso, ém procésso pro prio, ondé séra  procéssado o pagaménto; 

8.1.11. Récébér o objéto do contrato, médianté térmo détalhado qué comprové o 

aténdiménto das éxigé ncias contratuais. 

8.2. A fiscalizaça o do contrato pélo CONTRATANTE na o éximé ném diminui a compléta 

résponsabilidadé da CONTRATADA, por qualquér inobsérva ncia a s cla usulas contratuais. 

8.3. Manter arquivado, junto ao processo administrativo ao qual está vinculado o presente 

termo, toda a documentação referente ao mesmo.  



  

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

  

9.1. Sa o obrigaço és da CONTRATADA: 

9.1.1. Exécutar fiélménté o contrato dé acordo com as cla usulas avénçadas, com éficié ncia 

é zélo, déntro dos padro és éxigidos pélo CONTRATANTE é conformé as disposiço és do 

Térmo dé Référé ncia é désté contrato;  

9.1.2. Mantér duranté toda a vigé ncia do contrato, todas as condiço és dé habilitaça o é 

qualificaça o éxigidas na qualificaça o na contrataça o diréta. 

9.1.3. mantér duranté toda a vigé ncia do contrato, o padra o dé qualidadé é as 

éspécificaço és té cnicas déscritas no Térmo dé Référé ncia é nos démais documéntos qué 

intégram o présénté instruménto, oférécéndo, sémpré qué nécéssa rio é médianté 

justificativa da CONTRATANTE amostras para ana lisé da conformidadé, assumindo o o nus 

das ana lisés;  

9.1.4. Executar o objeto de acordo com as especificações constantes deste Termo de 

Referência, dentro do prazo estabelecido.  

9.1.5.  Aceitar a fiscalização e acompanhamento pelo responsável pelo recebimento do objeto 

deste Termo de Referência.  

9.1.6. Cumprir os prazos éstabélécidos, conformé cronograma, manténdo a 

CONTRATANTE informada do produto fornécido ou do sérviço préstado; 

9.1.7.  A CONTRATADA executará a entrega nos horários permitidos pela administração do 

Condomínio Edifício Martinelli.  

9.1.8. Exécutar sém o nus para a CONTRATANTE, as aço és nécéssa rias a  corréça o é révisa o 

dé falhas vérificadas na éxécuça o do contrato;  

9.1.9. Résponsabilizar-sé por todos os préjuí zos qué porvéntura séjam causados a  

CONTRATANTE ou a tércéiros, ém raza o da éxécuça o do contrato; 



9.1.10. comparécér, sémpré qué solicitado péla CONTRATANTE, aos séus éscrito rios ou 

ém outro local indicado ém até  5 (cinco) dias, para préstar ésclaréciméntos rélacionados 

ao objéto do contrato;  

9.1.11. mantér um préposto résponsa vél péla boa conduça o da éxécuça o contratual;  

9.1.12. assumir a résponsabilidadé por obrigaço és trabalhistas, éncargos prévidéncia rios 

é obrigaço és sociais prévistos na législaça o social é trabalhista ém vigor, obrigando-sé a 

salda -los ém é poca pro pria;  

9.1.13. Assumir éncargos fiscais é comérciais incidéntés na éxécuça o do contrato;  

9.1.14. cumprir, duranté todo o pérí odo dé éxécuça o do contrato, a résérva dé cargos 

prévista ém léi para péssoa com déficié ncia, para réabilitado da Prévidé ncia Social ou para 

apréndiz, bém como as résérvas dé cargos prévistas na législaça o;  

9.1.15. na o contratar, duranté a vigé ncia do contrato, co njugé, companhéiro ou parénté 

ém linha réta, colatéral ou por afinidadé, até  o tércéiro grau, dé dirigénté da 

CONTRATANTE ou dé agénté pu blico qué ténha désémpénhado funça o na licitaça o ou qué 

atué na fiscalizaça o ou gésta o do contrato, nos térmos do art. 48, para grafo u nico, da Léi 

Fédéral nº 14.133/2021; 

9.1.16. Comunicar a CONTRATANTE, por éscrito, qualquér anormalidadé dé cara tér 

urgénté é préstar os ésclaréciméntos qué julgar nécéssa rio;  

9.1.17. Cumprir todas as léis é posturas fédérais, éstaduais é municipais pértinéntés é 

résponsabilizar-sé por todos os préjuí zos décorréntés dé infraço és a qué houvér dado 

causa; 

9.1.18. Comunicar a  CONTRATANTE toda altéraça o ém séus dados cadastrais, para 

atualizaça o.    

     

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

10.1. As Partés obrigam-sé a obsérvar é cumprir a Léi nº 13.709/2018 (Léi Géral dé 

Protéça o dé Dados Péssoais - LGPD) é démais normas fédérais é municipais aplica véis 



sobré o téma, ém todas as atividadés dé trataménto dé dados péssoais qué décorram, 

diréta ou indirétaménté, da éxécuça o désté Contrato.   

10.1.1 Incluém-sé nésta obrigaça o o cumpriménto dé détérminaço és dé o rga os 

réguladorés é/ou fiscalizadorés rélativos a  maté ria.   

10.1.2 Quando réquérido péla CONTRATANTE ou péla Autoridadé Nacional dé Protéça o 

dé Dados (ANPD), a CONTRATADA dévéra  colaborar com a élaboraça o dé Rélato rio dé 

Impacto a  Protéça o dé Dados Péssoais (RIPD), fornécéndo informaço és té cnicas é 

opéracionais nécéssa rias a  sua confécça o. 

10.2. O MUNICI PIO, na qualidadé dé Controlador, é  résponsa vél por définir as finalidadés 

é os méios do trataménto dé dados péssoais. A CONTRATADA, na qualidadé dé Opéradora, 

dévéra  séguir éstritaménté as instruço és documéntadas do MUNICI PIO é impléméntar 

médidas té cnicas é administrativas aptas a protégér os dados péssoais, conformé o art. 39 

da LGPD.”   

   

10.3. Trataménto péla CONTRATADA ém Nomé do MUNICI PIO: Caso a éxécuça o do objéto 

contratual énvolva o trataménto dé dados péssoais péla CONTRATADA ém nomé é por 

conta do MUNICI PIO (atuando como Opéradora), a CONTRATADA dévéra :   

a) Séguir éstritaménté as finalidadés é instruço és documéntadas do MUNICI PIO.   

b) mantér régistro atualizado das opéraço és dé trataménto réalizadas no a mbito 

désté contrato, incluindo catégoria dé dados, basé légal, finalidadés, médidas dé 

ségurança aplicadas é prazos dé réténça o, disponibilizando tais informaço és a  

CONTRATANTE quando solicitado.   

c) Coopérar com o MUNICI PIO para réspondér a s solicitaço és dos titularés é a s 

fiscalizaço és da Autoridadé Nacional dé Protéça o dé Dados (ANPD).   

d) Notificar o MUNICI PIO ém até  24 (vinté é quatro) horas sobré qualquér 

incidénté dé ségurança énvolvéndo os dados tratados sob ésté contrato.   

e) Garantir por si pro pria ou quaisquér dé séus émprégados, prépostos, so cios, 

dirétorés, répréséntantés ou tércéiros contratados, a confidéncialidadé, 

intégridadé é ségurança dos dados, conformé éxigido péla LGPD, na o podéndo a 



CONTRATADA utilizar os dados péssoais para outros fins, com éxcéça o daquélés 

adstritos a  éxécuça o do objéto do présénté contrato.   

f) A CONTRATADA dévéra  asségurar qué séus funciona rios, colaboradorés é 

tércéirizados com acésso a dados péssoais récébam tréinaméntos adéquados sobré 

protéça o dé dados, privacidadé é sigilo, compatí véis com a criticidadé das 

informaço és tratadas. 

g) Obsérvar as hipo tésés dé trataménto détérminadas pélo MUNICI PIO para o 

trataménto dos dados péssoais, absténdo-sé dé colétar dados ou solicitar 

conséntiménto dé titularés sém pré via é éxpréssa autorizaça o do MUNICI PIO.  

h) A CONTRATADA dévéra  éliminar quaisquér dados péssoais récébidos ém 

décorré ncia désté CONTRATO sémpré qué détérminado péla CONTRATANTE é, 

com éxpréssa anué ncia da CONTRATANTE, nas séguintés hipo tésés: 

h.I - os dados sé tornarém désnécéssa rios; 

h.II - té rmino dé procédiménto dé trataménto éspécí fico para o qual os 

dados sé faziam nécéssa rios; 

i) A CONTRATADA na o podéra  transférir dados péssoais tratados no a mbito désté 

contrato para fora do térrito rio nacional sém pré via é éxpréssa autorizaça o da 

CONTRATANTE, dévéndo, quando aplica vél, aténdér aos réquisitos do art. 33 da 

LGPD. 

j) Pérmitir a réalizaça o dé auditorias péla CONTRATANTE é pélos o rga os dé 

controlé compéténtés, médianté aviso pré vio é présérvaça o dé informaço és 

confidénciais, disponibilizando as évidé ncias nécéssa rias a  comprovaça o do 

cumpriménto das obrigaço és prévistas nésta cla usula.   

k) Ao té rmino do contrato, procédér a  dévoluça o ou éliminaça o ségura dos dados, 

conformé instruça o do MUNICI PIO, no prazo ma ximo dé 10 (déz) dias u téis, 

réssalvadas as hipo tésés légais dé guarda.   

 



10.4. Ocorréndo qualquér déscumpriménto das obrigaço és prévistas nésta cla usula, 

inclusivé incidéntés dé ségurança, a CONTRATADA dévéra  notificar formalménté a 

CONTRATANTE no prazo ma ximo dé 24 (vinté é quatro) horas a contar da cié ncia do fato.   

10.4.1 Na ocorré ncia dé incidénté dé ségurança no a mbito da éxécuça o do contrato, a 

CONTRATADA dévéra , alé m da notificaça o formal prévista na Cla usula 10.4, éncaminhar a  

CONTRATANTE, no prazo dé até  24 (vinté é quatro) horas a contar da cié ncia do incidénté, 

rélato rio conténdo, no mí nimo, as séguintés informaço és:   

I – data é hora da détécça o do incidénté é, quando possí vél, da ocorré ncia;   

II – Déscriça o da naturéza do incidénté é dos dados péssoais afétados, 

éspécificando, quando aplica vél, sé énvolvéu dados sénsí véis ou dé crianças 

é adoléscéntés;   

III – quantidadé dé titularés afétados, ainda qué éstimada;   

IV – Déscriça o das possí véis conséqué ncias do incidénté;   

V – Médidas té cnicas é administrativas ja  impléméntadas para contér ou 

mitigar os éféitos do incidénté;   

VI – Médidas corrétivas é prévéntivas planéjadas ou ém curso;   

VII – idéntificaça o é dados para contato do éncarrégado pélo trataménto dé 

dados péssoais (DPO) da CONTRATADA, ou do résponsa vél té cnico 

désignado para acompanhar a ocorré ncia junto a  CONTRATANTE.   

10.4.2. As informaço és référidas nos incisos da subcla usula 10.4.1 dévéra o sér 

atualizadas continuaménté, a  médida qué novos dados forém obtidos ou médidas forém 

adotadas.   

10.4.3. A CONTRATADA dévéra  préstar todo o suporté té cnico, jurí dico é administrativo 

nécéssa rio a  CONTRATANTE para a événtual comunicaça o do incidénté a  Autoridadé 

Nacional dé Protéça o dé Dados (ANPD), aos titularés afétados, bém como a outros o rga os 

compéténtés, conformé prévisto no art. 48 da Léi nº 13.709/2018.   

10.5 A CONTRATADA compromété-sé a coopérar com a CONTRATANTE no aténdiménto 

témpéstivo é adéquado a s solicitaço és dos titularés dé dados péssoais, nos térmos do art. 



18 da Léi nº 13.709/2018 (LGPD), éxclusivaménté médianté réquisiça o formal da 

CONTRATANTE.   

10.5.1. A CONTRATADA dévéra  viabilizar, no prazo ma ximo dé 5 (cinco) dias u téis a contar 

do récébiménto da réquisiça o da CONTRATANTE, o fornéciménto dé todas as informaço és 

nécéssa rias a  vérificaça o, validaça o é aténdiménto dé solicitaço és formuladas pélos 

titularés, tais como:   

I – Confirmaça o da éxisté ncia dé trataménto;   

II – Acésso aos dados péssoais;   

III – corréça o dé dados incomplétos, inéxatos ou désatualizados;   

IV – Anonimizaça o, bloquéio ou éliminaça o dé dados désnécéssa rios, 

éxcéssivos ou tratados ém désconformidadé com a LGPD;   

V – Informaça o sobré compartilhaménto dé dados;   

VI – Informaço és sobré a possibilidadé dé na o fornécér conséntiménto é 

sobré as conséqué ncias da négativa, quando aplica vél.   

10.5.2. A CONTRATADA na o podéra  réspondér dirétaménté a solicitaço és dos titularés, 

salvo sé éxpréssaménté autorizada péla CONTRATANTE, dévéndo éncaminhar 

imédiataménté qualquér solicitaça o récébida, por qualquér méio, a  CONTRATANTE, ém 

até  2 (dois) dias u téis.   

10.5.3. As obrigaço és prévistas nésta cla usula na o afastam a résponsabilidadé da 

CONTRATADA por événtual déscumpriménto dé instruço és formais da CONTRATANTE 

qué comprométa o aténdiménto aos diréitos dos titularés, nos térmos do art. 42 da LGPD.  

10.6. A violaça o das obrigaço és dé protéça o dé dados sujéitara  a Parté infratora a s 

pénalidadés contratuais, sém préjuí zo das sanço és légais é da obrigaça o dé réparar 

événtuais danos.   

10.6.1. A CONTRATADA réspondéra , nos térmos do art. 42 da LGPD, por pérdas é danos, 

inclusivé dé ordém moral ou matérial, causados a  CONTRATANTE ou a tércéiros, désdé 

qué comprovada sua culpa no déscumpriménto dé obrigaço és rélativas a  protéça o dé 

dados péssoais décorréntés désté contrato. A résponsabilidadé incluira  o réssarciménto 



dé événtuais multas administrativas impostas a  CONTRATANTE ém décorré ncia éxclusiva 

dé aça o ou omissa o da CONTRATADA.   

10.6.2. A obrigaça o dé confidéncialidadé pérmanécéra  apo s o té rmino da vigé ncia désté 

Contrato é sua violaça o énséjara  a aplicaça o a  parté infratora da multa contratual cabí vél, 

sém préjuí zo da résponsabilidadé civil é criminal. 

10.7 A CONTRATADA soménté podéra  énvolvér subopéradorés no trataménto dé dados 

péssoais médianté autorizaça o pré via, éxpréssa é formal da CONTRATANTE, dévéndo 

garantir qué tais tércéiros obsérvém intégralménté as obrigaço és dé protéça o dé dados 

prévistas nésté contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA 

 

11.1. Os produtos deverão ter garantia mínima de 30 (trinta) dias a contar da data de 

recebimento e averiguação do objeto. 

11.2. A CONTRATADA terá obrigação de substituir os produtos defeituosos por outros 

novos sem custo adicional no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos após a 

comunicação da CONTRATANTE. 

11.3 Todas as despesas com recolhimento e envio de produtos defeituosos e com 

entrega de novos produtos serão de responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus ao 

CONTRATANTE. 

11.4. A execução da garantia por empresas terceirizadas não exime a CONTRATADA das 

responsabilidades assumidas com a SMSUB. 

     

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

12.1 Para éxécuça o désté contrato, séra  préstada garantia no valor dé 5% (cinco por 

cénto), corréspondénté ao valor total do contrato para o pérí odo dé 1 (um) ano, sob 

qualquér das modalidadés prévistas no art. 96, §1º da Léi Fédéral n° 14.133/2021, 



dévéndo a CONTRATADA aprésénta -la no prazo ma ximo dé até  15 (quinzé) dias da data 

da assinatura désté contrato, nos térmos do art. 125, §1º, do Décréto nº 62.100/22.  

12.1.1 O séguro-garantia ou fiança banca ria dévéra o obsérvar os réquisitos é para métros 

prévistos na Portaria SF nº 338/2021 é altéraço és. 

12.2 Sémpré qué o valor contratual for auméntado ou o contrato tivér sua vigé ncia 

prorrogada, a CONTRATADA séra  convocada a réforçar ou rénovar a garantia, no prazo 

ma ximo dé 3 (tré s) dias u téis, dé forma a qué corrésponda sémpré ao mésmo pércéntual 

prévisto na cla usula 11.1.  

12.3. O na o cumpriménto do disposto nas cla usulas 11.1 é 11.2 énséjara  aplicaça o das 

pénalidadés prévistas nésté contrato.   

12.4. A garantia podéra  sér utilizada para satisfazér quaisquér dé bitos, pérdas ou danos 

décorréntés da éxécuça o désté contrato, sofridos pélo CONTRATANTE ou por tércéiros, 

inclusivé os préjuí zos décorréntés do inadimpléménto total ou parcial désté contrato é as 

multas aplicadas a  CONTRATADA.  

12.5. A garantia contratual séra  dévolvida apo s a lavratura do Térmo dé Récébiménto 

Définitivo dos sérviços, médianté réquériménto da CONTRATADA, qué dévéra  vir 

acompanhado dé comprovaça o, contémpora néa, da inéxisté ncia dé aço és distribuí das na 

Justiça do Trabalho qué possam implicar na résponsabilidadé subsidia ria do énté pu blico, 

condicionanté dé sua libéraça o. 

12.5.1 Na hipo tésé dé éxisté ncia dé démandas trabalhistas ou dé tércéiros qué possam 

implicar na résponsabilidadé patrimonial do CONTRATANTE, a garantia séra  rétida, é 

podéra  sér utilizada para garantia do juí zo.  

12.6. A garantia podéra  sér substituí da, médianté réquériménto da CONTRATADA, 

réspéitadas as modalidadés référidas no art. 96, §1º, da Léi Fédéral nº 14.133/2021.  

12.7 A garantia préstada, ém séguro-garantia ou fiança banca ria, dévéra  tér validadé 

mí nima dé 12 (dozé) mésés, para alé m do prazo éstimado para éncérraménto da éxécuça o 

do contrato péla CONTRATADA.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - INFRAÇÕES E PENALIDADES 



 

13.1.  O déscumpriménto do contrato énséjara  a aplicaça o das pénalidadés prévistas no 

Tí tulo IV Capí tulo I da Léi Fédéral Nº 14.133/2021, é das démais normas cabí véis 

13.2.  Multa 1% (um por cénto) sobré o valor do contrato, por dia dé atraso injustificado 

no iní cio da préstaça o dos sérviços, até  o ma ximo dé 15% (quinzé por cénto) 

13.2.1. Ocorréndo atraso supérior a 7 (sété) dias, a CONTRATANTE dévéra  récusar o 

récébiménto, aplicando as sanço és référéntés a  inéxécuça o parcial ou total do ajusté, 

conformé o caso. 

13.2.2. Na hipo tésé da subcla usula 12.2.1, o objéto podéra  sér récébido, 

éxcépcionalménté, médianté justificativa da CONTRATANTE, aplicada a multa prévista na 

cla usula 12.2.  

13.2.1. No caso dé atraso injustificado por pérí odo supérior a 15 (quinzé) dias, podéra  

sér promovida, a crité rio éxclusivo da CONTRATANTE, a réscisa o contratual, por culpa da 

contratada, aplicando-sé a multa prévista na cla usula 12.5.  

13.3. Multa péla éxécuça o do objéto ém désacordo com as éspécificaço és té cnicas: até  

10% (déz por cénto) sobré o valor do objéto éxécutado incorrétaménté, a sér fixada nos 

térmos da cla usula 12.11, sém préjuí zo da obrigaça o dé réfaziménto. 

13.3.1. Na hipo tésé désta cla usula 12.3, podéra , ainda, sér proposta pélo géstor ou fiscal 

do contrato, dé manéira fundaméntada, a aplicaça o da péna dé ADVERTE NCIA ém véz da 

multa, quando na o sé justificar a imposiça o dé pénalidadé pécunia ria. 

13.4. Multa por inéxécuça o parcial do contrato: 10% (déz por cénto), sobré o valor da 

parcéla na o éxécutada., além da possibilidade de aplicação da pena de suspensão temporária 

do direito de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo máximo de 02 (dois) anos.  

13.5 Multa por inéxécuça o total do contrato: 20% (vinté por cénto) sobré o valor total 

do contrato. 

13.5.1. Na mésma multa incorréra  a CONTRATADA quando, por qualquér outra raza o, dér 

causa a  réscisa o do contrato péla CONTRATANTE. 

13.6. Multa por violaça o a  cla usula 10ª (LGPD): até  20% (vinté por cénto) do valor do 

contrato, a sér fixada nos térmos da cla usula 12.11. 



13.8. Havéndo comunicaça o dé désintéréssé da CONTRATADA ém prorrogar o contrato 

apo s o prazo prévisto na cla usula 2.1.1 désté contrato, ésta ficara  sujéita a  multa dé até  

2% do valor do contrato, obsérvados os crité rios prévistos na cla usula 12.11.  

13.9. Multa por déscumpriménto dé quaisquér das obrigaço és décorréntés désté ajusté, 

na o capitulada ém cla usula éspécí fica: 10 (déz por cénto) do valor total do contrato, 

podéndo sér réduzida péla métadé por maniféstaça o da fiscalizaça o ou da gésta o do 

contrato quando démonstrada a baixa lésividadé do déscumpriménto, obsérvados os 

crité rios da cla usula 12.11.  

13.9.1. Na hipo tésé désta cla usula 12.9, podéra , ainda, sér proposta pélo géstor ou fiscal 

do contrato, dé manéira fundaméntada, a aplicaça o da péna dé ADVERTE NCIA ém véz da 

multa, quando na o sé justificar a imposiça o dé pénalidadé pécunia ria.  

 13.10. Nas hipo tésés das cla usulas 12.4, 12.5 é 12.6, ficara  a crité rio da Administraça o a 

aplicaça o concomitanté, ém décisa o fundaméntada:  

a) da péna dé impédiménto dé licitar é contratar pélo prazo dé até  3 (tré s) anos 

com a Administraça o, obsérvado o disposto no art. 156, § 4º, da Léi Fédéral nº 

14.133/2021.  

b) da péna dé inidonéidadé por até  6 (séis) anos, obsérvado o disposto no art. 156, 

§ 5º, da Léi Fédéral nº 14.133/2021. 

 

13.11. Na aplicaça o das sanço és séra o considérados a naturéza é a gravidadé da infraça o 

cométida, as péculiaridadés do caso concréto, as circunsta ncias agravantés ou aténuantés, 

os danos qué déla proviérém para a Administraça o Pu blica é a implantaça o ou o 

apérféiçoaménto dé programa dé intégridadé, conformé normas é oriéntaço és dos o rga os 

dé controlé.  

13.12.  As sanço és sa o indépéndéntés é a aplicaça o da pénalidadé dé multa na o éxclui a 

aplicaça o concomitanté das démais pénalidadés.   

13.13. O prazo para pagaménto das multas séra  dé 30 dias a partir da intimaça o da 

CONTRATADA. 



13.13.1. A multa séra  dévida apo s a aplicaça o da pénalidadé tornar-sé définitiva, 

ésgotados événtuais récursos intérpostos péla CONTRATADA. 

13.13.2. O valor das multas podéra  sér déscontado das faturas dévidas a  CONTRATADA. 

13.13.3. Sé o valor das faturas dévidas a  CONTRATADA na o for suficiénté para cobrir o 

valor da multa, a diférénça séra  déscontada da garantia contratual.  

13.13.4. Caso o valor da garantia séja utilizado no todo ou ém parté para o pagaménto da 

multa, ésta dévé sér compléméntada no prazo dé até  10 (déz) dias u téis, contado da 

solicitaça o da CONTRATANTE.  

13.13.5. Esgotados os méios administrativos para cobrança do valor dévido péla 

CONTRATADA a  CONTRATANTE, ésté séra  éncaminhado para inscriça o ém dí vida ativa. 

12.14. Para a dispénsa da aplicaça o dé pénalidadé é  impréscindí vél éxpréssa 

maniféstaça o da Unidadé Réquisitanté, ésclarécéndo os fatos ou problémas qué 

motivaram o inadimpléménto, ou, na hipo tésé dé caso fortuito ou força maior, qué a 

CONTRATADA comprové a ocorré ncia do événto qué a impédiu dé cumprir a obrigaça o, 

na o bastando, ém qualquér dos casos, a méra alégaça o da inéxisté ncia dé préjuí zo ao 

andaménto dos sérviços ou ao éra rio, conformé prévisto no art. 146 do Décréto nº 

62.100/2022.  

13.15. A CONTRATANTE, por convénié ncia é oportunidadé, podéra  convértér a multa 

pécunia ria, na o supérior a R$ R$ 150,00, ém advérté ncia, obsérvados os crité rios da 

cla usula 12.11. 

13.16. O procédiménto para aplicaça o dé pénalidadé obsérvara  o disposto nos artigos 145 

a 148 do Décréto Municipal nº 62.100/2022.   

13.17. Das déciso és dé aplicaça o dé pénalidadé, cabéra  récurso, nos térmos dos artigos 

166 é 167 da Léi Fédéral nº 14.133/2021, obsérvados os prazos nélés fixados.  

13.18. Aplicar-se-ão, as mesmas penas previstas neste subitem, se o impedimento à assinatura 

ou retirada do Contrato decorrer da não apresentação das Certidões Negativas Municipais  

12.19.  Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, sem prejuízo, a critério da 

administração, da aplicação de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a 



Prefeitura Municipal de São Paulo pelo prazo de 90 (noventa) dias, quando a empresa, 

injustificadamente, deixar de assinar ou retirar no prazo estabelecido o Contrato.  

   

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

 

14.1. O contrato séra  éxtinto quando éxpirado o prazo dé vigé ncia. 

14.2. O contrato podéra  sér éxtinto antés dé cumpridas as obrigaço és nélé éstipuladas, ou 

antés do prazo nélé fixado, por algum dos motivos prévistos no artigo 137 da Léi Fédéral 

nº 14.133/2021, bém como amigavélménté, asségurados o contradito rio é a ampla défésa. 

   

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO   

 

15.1. Para a éxécuça o désté contrato, nénhuma das partés podéra  oférécér, dar ou sé 

comprométér a dar a quém quér qué séja, ou acéitar ou sé comprométér a acéitar dé quém 

quér qué séja, tanto por conta pro pria quanto por intérmé dio dé outrém, qualquér 

pagaménto, doaça o, compénsaça o, vantagéns financéiras ou na o financéiras ou bénéfí cios 

dé qualquér éspé cié qué constituam pra tica ilégal ou dé corrupça o, séja dé forma diréta 

ou indiréta quanto ao objéto désté contrato, ou dé outra forma a élé na o rélacionada, 

dévéndo garantir, ainda, qué séus prépostos é colaboradorés ajam da mésma forma nos 

térmos do art. 114, II, do Décréto nº 62.100/2022. 

14.2. As Partés déclaram tér cié ncia dos dévérés dé conduzir os séus négo cios dé manéira 

légal, é tica é transparénté, conformé réquisitos das Normas Anticorrupça o incluindo, mas 

na o sé limitando a  Léi Fédéral nº 12.846/2013, é dé ésténdér a todos os séus dirigéntés, 

émprégados, contratados é colaboradorés, assim como tércéiros qué as répréséntém, a 

obrigaça o dé cumprir éstas dirétrizés.  

     

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS  

  



16.1. Os casos omissos séra o décididos pélo CONTRATANTE, ségundo as disposiço és 

contidas na Léi Fédéral nº 14.133/2021, Décréto Municipal nº 62.100/2021 é démais 

normas aplica véis é, subsidiariaménté, ségundo as disposiço és contidas na Léi Fédéral nº 

8.078/1990 - Co digo dé Défésa do Consumidor, é nas normas é princí pios gérais dos 

contratos.  

     

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ALTERAÇÕES 

 

17.1. Evéntuais altéraço és contratuais régér-sé-a o pélos arts. 124 é séguintés da Léi 

Fédéral nº 14.133/2021. 

17.2. A CONTRATADA é  obrigada a acéitar, nas mésmas condiço és contratuais, os 

acré scimos ou suprésso és qué sé fizérém nécéssa rios, até  o limité dé 25% (vinté é cinco 

por cénto) do valor inicial atualizado do contrato. 

17.3. As altéraço és contratuais dévéra o sér promovidas médianté pré via célébraça o dé 

térmo aditivo, salvo nos casos dé justificada nécéssidadé dé antécipaça o dé séus éféitos, 

hipo tésé ém qué a formalizaça o do aditivo dévéra  ocorrér no prazo ma ximo dé 1 (um) 

mé s, nos térmos do art. 132 da Léi Fédéral nº 14.133/2021. 

17.4. Régistros qué na o caractérizam altéraça o do contrato podém sér réalizados por 

simplés apostila, dispénsada a célébraça o dé térmo aditivo, na forma do art. 136 da Léi 

Fédéral nº 14.133/2021. 

17.5. O pédido dé révisa o dé préços séra  apréciado nos térmos do procédiménto prévisto 

na législaça o municipal.  

   

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PUBLICAÇÃO 

 

18.1. Esté contrato é séus événtuais aditaméntos dévéra o sér divulgados no Portal 

Nacional dé Contrataço és Pu blicas, nos térmos do artigo 174 da Léi Fédéral nº 



14.133/2021, assim como no Dia rio Oficial da Cidadé dé Sa o Paulo é nos sistémas 

élétro nicos oficiais, conformé prévisto no art. 150 do Décréto nº 62.100/2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO 

  

19.1 As contrové rsias rélativas a  éxécuça o é a  intérprétaça o désté contrato séra o 

solucionadas amigavélménté por méio dé négociaça o éntré as partés. Caso na o haja 

soluça o péla négociaça o, as partés podéra o submétér a contrové rsia para a médiaça o 

judicial ou éxtrajudicial. 

19.2 Na o havéndo soluça o consénsual, fica éléito o foro désta Comarca para todo é 

qualquér procédiménto judicial décorrénté désté contrato, com éxpréssa rénu ncia dé 

qualquér outro, por mais éspécial ou privilégiado qué séja ou vénha a sér. 

  

   

SA O PAULO/SP 

CONTRATANTE: 

 

CINTIA GRECOV PERES 

Chefe de Gabinete 

Secretaria Municipal das Subprefeituras   

  

CONTRATADA: 

 

XXXXX 

Répréséntanté Légal 

xxxxx 

 



 

 


		2026-08-19T15:32:12-0300
	BARBARA PIETTRA ZAVATARO MARTINS:49072973860




